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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP, realizado entre os
dias 26 até 28 de novembro de 2025, apresentou como temática central “Os caminhos da
internacionalização e o futuro do direito”, sediado na Universidade Presbiteriana Mackenzie,
Campus Higienópolis, São Paulo.

Na oportunidade, professores e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a São
Paulo para apresentarem seus posteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no
universo jurídico. 

O tema deste grupo DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, contou com posteres
apresentados no segundo dia do Congresso e, nos brindou, como apresentações excelentes
sobre novos temas, bem como de temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito
jurídico.

A integra dos posteres constam desta publicação.  Boa leitura!

Adriana Fasolo Pilati

Horácio Monteschio



Maria Cristina Zainaghi
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A Repactuação do Caso Mariana no Supremo Tribunal Federal

André Silva Rocha Pinto

Resumo
INTRODUÇÃO: O Supremo Tribunal Federal, palco das decisões mais relevantes na
jurisdição brasileira, homologou o novo acordo feito entre as partes envolvidas na Tragédia de
Mariana. No entanto, embargos de declarações tem questionamentos em relação ao conteúdo
presente dentro do acordo. Os questionamentos envolvem direitos e garantias constitucionais
relacionadas à diversos campos como acesso à justiça, povos indígenas e celeridade do
processo. Desta forma, é relevante a observação da argumentação contrária ou à favor e, por
fim, como foi analisado pelo juiz relator.

PROBLEMAS DE PESQUISA: O que foi definido dentro da homologação e quais são os
compreender os principais argumentos por parte do ministro-relator? Qual é o contraste entre
a argumentação dos embargos de declaração, que é contrária a homologação do acordo, e as
contrarrazões propostas pelas partes que realizaram o acordo e, por fim, aquilo que foi
definido pelo ministro-relator e com qual linha argumentativa este mais se alinhou?

OBJETIVOS: Compreender o porquê do caso parar no Supremo Tribunal Federal; se a
eficácia do acordo é erga omnes ou inter partes; quais são os requisitos para uma
homologação no Tribunal Constitucional; quais foram os embargos de declaração e o que foi
argumentado pelas partes. A conclusão destes objetivos é a maior compreensão do Caso
Samarco e a utilização do instituto da conciliação no Supremo Tribunal Federal.

MÉTODO: No planejamento da monografia, foi compreendido que a metodologia que seria
utilizada para o estudo desta pesquisa seria o Estudo de Caso. A delimitação de estudo está
nos autos da Pet. 13.157, que são todos os documentos que foram analisados pelo relator ao
longo de todo o processo de homologação da Repactuação de Mariana. Aquilo que for obtido
por meio de uma análise descritiva dos autos será repassado por meio de uma análise indutiva,
se tornando as categorias indutivas da petição.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Foi compreendido o porquê o caso foi parar no Supremo
Tribunal Federal. Os três critérios feitos pelo relator seriam: 1) Possibilidade de deflagração
em uma ação de competência originária da Corte; 2) grande gravidade, caráter persistente e
elevada repercussão dos direitos fundamentais e constitucionais altamente relevantes; 3)
Inexistência de outro meio idôneo para a solução do conflito capaz de gerar um resultado
público e abrangente. A justificativa foi apresentada na decisão de recebimento da petição no
STF: (1) a existência de divergências que poderiam gerar conflitos interfederativos e,
portanto, futuros litígios de competência originária do Tribunal Constitucional. Os conflitos
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interfederativos poderiam acarretar violação do pacto federativo e de direitos difusos e
coletivos das comunidades indígenas. (2) a litigância excessiva nos últimos dez anos
envolvendo o desastre e as medidas de resolução, como a Fundação Renova ou o Comitê
Interfederativo. O Poder Judiciário acumulava inúmeros litígios relacionados ao TTAC, TAP,
ATAP ou TAC-Gov. (3) a conciliação foi definida pelo relator como o único meio idôneo de
solucionar o conflito, com capacidade de produzir um resultado público e abrangente, por ser
o único capaz de preservar o direito fundamental da dignidade humana. Para além disso, o
Ministro relator destacou outra necessidade para a competência do STF: a preservação da
jurisdição nacional. A razão pela qual o relator considerou esse aspecto relevante decorre da
existência de processos internacionais ajuizados por municípios em cortes da Inglaterra e da
Holanda. Uma decisão estrangeira não poderia ser mais célere do que a decisão nacional sobre
o tema, por se tratar de matéria de jurisdição interna. Assim, impunha-se a adoção de uma
solução definitiva pelo STF.

Foi compreendido que o acordo homologado pelo STF tem validade inter partes. A única
diferença entre os acordos “padrões” e este acordo era possibilidade de adesão ao acordo por
outros entes que não foram incluídos originalmente dentro do acordo.

Compreendeu a existência de critérios à validação de uma homologação dentro do Supremo
Tribunal Federal. Os critérios se dividem em três requisitos: os procedimentais, formais e
materiais. O primeiro refere-se sobre a regularidade de negociação que formulou o acordo
propriamente dito; o segundo trata-se da legitimidade e à representação adequada das partes e,
por fim, o terceiro estuda a invalidação do acordo materialmente.

Por fim, foi compreendido todos os embargos de declaração posteriores à divulgação da
homologação. O primeiro embargo relaciona-se à inclusão de uma ação civil pública sobre o
uso abusivo de um medicamento chamado Tanfloc, que foi incorporada ao acordo como uma
das ações a serem anuladas. O segundo refere-se ao descumprimento do direito à consulta
prévia das comunidades indígenas quanto às negociações do acordo, e não apenas após a
homologação. O terceiro aponta vícios formais e procedimentais em relação aos municípios,
diante da ausência dos requisitos de legalidade e voluntariedade exigidos no acordo. O quarto
embargo trata da falta de consulta prévia e livre às comunidades atingidas, em violação ao
direito previsto na Convenção nº 169 da OIT. O quinto questiona a ausência de distribuição
livre do processo, bem como a irregularidade formal e material decorrente da não participação
direta dos municípios na Mesa de Repactuação.

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal, Repactuação de Mariana, Conciliação no STF,

Conciliação no CNJ, competência pré-processual, meios alternativos de resolução de

conflitos
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